
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.335.604 - MG (2012/0158526-1)
  

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : ROBERTO DA SILVA CARDOSO 
ADVOGADO : VICENTE GARCIA BERGMANN FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CRIME 
CONTRA O PATRIMÔNIO. ROUBO CIRCUNSTACIADO 
CONSUMADO. EMPREGO DE ARMA DE FOGO. 
DESNECESSIDADE DE PERÍCIA. COMPROVAÇÃO POR 
OUTROS MEIOS. ARMA APREENDIDA E PERÍCIA 
REALIZADA. LESIVIDADE CONFIGURADA. DEMAIS 
PEDIDOS PREJUDICADOS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça entende que, para a 
configuração da majorante prevista no art. 157, § 2º, I, do 
Código Penal, não se exige a apreensão e a realização de 
perícia em arma utilizada na prática do crime de roubo, desde 
que fique evidenciado o seu emprego por outros meios. 
2. Esta Corte adota, ainda, o posicionamento no sentido de 
que, havendo a apreensão da arma utilizada para a prática 
delitiva e constatada, por meio de perícia, a ausência de 
potencialidade lesiva, por estar desmuniciado o artefato, não 
incide a aludida majorante.
3. Hipótese em que a r. sentença condenatória consignou, de 
forma clara, que a arma usada no crime foi encontrada, tendo 
sido realizado exame que comprovou "a possibilidade desta vir 
a ser utilizada e ofender a integridade física de outrem", sendo, 
assim, impossível considerar o roubo como simples, com o 
decote da citada qualificadora. 
4. Ficam, ademais, prejudicados os pedidos de redução da 
reprimenda, substituição da sanção corporal e fixação de 
regime aberto, à hipótese, visto que, conforme consignado, 
incabível o decote da qualificadora do emprego de arma de 
fogo, mantida, assim, a condenação do ora recorrente, diante 
da fundamentação expendida, pela prática do delito previsto no 
art. 157, § 2º, I, c.c o art. 71, do Código Penal.
5. Agravo regimental não provido. 
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Senhores Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, em negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Laurita Vaz, Jorge Mussi e Marco 
Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 17 de outubro de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO MOURA RIBEIRO  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.335.604 - MG (2012/0158526-1)
  

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : ROBERTO DA SILVA CARDOSO 
ADVOGADO : VICENTE GARCIA BERGMANN FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MOURA RIBEIRO: 
Trata-se de agravo regimental interposto por ROBERTO DA SILVA 

CARDOSO contra decisão monocrática da minha lavra, que negou seguimento ao seu 

recurso especial, tendo em vista a ocorrência de roubo qualificado consumado pelo 

emprego de arma de fogo.

Busca o agravante a reforma do decisum sustentando, em síntese, fazer 

jus ao decote da qualificadora do emprego de arma de fogo, visto que, quando da prática 

do delito, estava esta desmuniciada. Dessa forma, entende haver possibilidade de redução 

da pena e concessão do benefício previsto no art. 44, do Código Penal.

É o sucinto relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.335.604 - MG (2012/0158526-1)
  
RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : ROBERTO DA SILVA CARDOSO 
ADVOGADO : VICENTE GARCIA BERGMANN FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

VOTO

O SENHOR MINISTRO MOURA RIBEIRO (Relator): 
No caso, o recorrente foi condenado pela prática do delito previsto no art. 

157, § 2º, I, c.c o art. 71, todos do Código Penal, à pena de 6 (seis) anos, 2 (dois) meses e 

20 (vinte) dias de reclusão, em regime inicial semiaberto, e ao pagamento de 15 (quinze) 

dias-multa. O Eg. Tribunal de origem, ao apreciar a apelação defensiva, manteve a r. 

sentença condenatória em todos os seus termos.

No apelo nobre, o ora agravante alegou divergência jurisprudencial, 

sustentando que: a) o roubo consumado deve ser desclassificado para o tentado, visto que 

houve perseguição policial bem sucedida; b) o roubo deve ser considerado simples, 

porque a arma de fogo utilizada estava desmuniciada; e c) após o reconhecimento da 

tentativa de roubo simples, é cabível a redução da pena, a substituição da sanção corporal 

por restritivas de direito e o regime inicial aberto.

Nesta oportunidade, requer apenas o decote da qualificadora do emprego 

de arma de fogo e a consequente redução da pena, substituição da reprimenda corporal e 

a fixação de regime aberto.

Neste aspecto, no tocante ao pedido de decote da qualificadora do 

emprego de arma, o Superior Tribunal de Justiça entende que, para a configuração da 

majorante prevista no art. 157, § 2º, I, do Código Penal, não se exige a apreensão e a 

realização de perícia em arma utilizada na prática do crime de roubo, desde que fique 

evidenciado o seu emprego por outros meios. 

A propósito:

HABEAS CORPUS. PENAL. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. 

CONDENAÇÃO. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. MAUS 

ANTECEDENTES. CONFIGURAÇÃO. CONFISSÃO 

ESPONTÂNEA. POSSIBILIDADE DE RECONHECIMENTO. 

EMPREGO DE ARMA DE FOGO. AUSÊNCIA DE 

APREENSÃO E PERÍCIA. DISPENSABILIDADE. 

POTENCIALIDADE LESIVA. EXISTÊNCIA DE OUTROS 
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MEIOS DE PROVA. POSSIBILIDADE DE INCIDÊNCIA DA 

CAUSA DE AUMENTO DE PENA. ENTENDIMENTO 

CONSOLIDADO NO ERESP 961.863/RS. REGIME INICIAL 

FECHADO. PRESENÇA DE CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 

DESFAVORÁVEIS. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. ORDEM 

DE HABEAS CORPUS PARCIALMENTE CONCEDIDA.

(...)

3. Conforme entendimento pacificado nesta Corte Superior, 

por ocasião do julgamento do EREsp 961.863/RS, a ausência 

de perícia na arma, quando impossibilitada sua realização, 

não afasta a causa especial de aumento de pena prevista no 

art. 157, § 2.º, inciso I, do Código Penal, desde que existentes 

outros meios aptos a comprovar o seu efetivo emprego na 

ação delituosa, como no caso. Precedentes.

4. A despeito da ausência de apreensão e perícia da arma, o 

seu efetivo uso na ação delituosa restou devidamente 

comprovado, consoante entendeu o Tribunal a quo, pelo 

depoimento da vítima, de forma suficiente à caracterização 

da causa de aumento de pena prevista no art. 157, § 2.º, 

inciso I, do Código Penal. E esta Turma, em diversos 

julgamentos, admitiu que o firme e coeso depoimento da 

vítima é, por si só, hábil a comprovar o emprego de arma no 

delito de roubo. Precedentes.

5. Ainda que se discuta a potencialidade ofensiva do 

instrumento utilizado para a realização do crime de roubo, 

cabe à Defesa comprovar que a causa especial de aumento 

da pena não restou configurada (art. 156 do Código de 

Processo Penal), pois a potencialidade ofensiva da arma 

utilizada no roubo é presumida.

6. A fixação do regime inicial fechado justifica-se pela presença 

de circunstâncias judiciais desfavoráveis ao Paciente, a teor do 

disposto no art. 33, §§ 2.º e 3.º, c.c. o art. 59, ambos do Código 

Penal.

7. Ordem de habeas corpus parcialmente concedida para, 

reconhecendo a atenuante da confissão espontânea, fixar as 

penas do Paciente em 5 (cinco) anos, 6 (seis) meses e 20 (vinte) 

dias de reclusão, em regime inicial fechado, e pagamento de 33 

(trinta e três) dias-multa.
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(HC 179.949/RJ, Rel. Ministra LAURITA VAZ, Quinta Turma, 

julgado em 28/05/2013, DJe 06/06/2013 - grifei)

Entretanto, esta Corte adota o posicionamento no sentido de que, 

havendo a apreensão da arma utilizada para a prática delitiva e constatada, por meio de 

perícia, a ausência de potencialidade lesiva, por estar desmuniciado o artefato, não incide 

a aludida majorante.

Sobre o tema:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ROUBO 

MAJORADO. EMPREGO DE ARMA DE FOGO. 1. 

PRESCINDIBILIDADE DE PERÍCIA. ERESP 961.863/RS. 2. 

PERÍCIA REALIZADA. ARTEFATO DESMUNICIADO. 

AUSÊNCIA DE POTENCIALIDADE LESIVA. DECOTE DA 

CAUSA DE AUMENTO. 3. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 

NEGA PROVIMENTO.

1. A incidência da causa de aumento pelo emprego de arma 

de fogo prescinde da sua efetiva apreensão e perícia, 

porquanto presumida a potencial lesividade. Entendimento 

firmado pela Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, 

no julgamento dos Embargos de Divergência nº 961.863/RS.

2. Não obstante ser desnecessária a realização de perícia, se 

demonstrada a inaptidão do artefato para produzir disparos 

ou mesmo que este se encontra desmuniciado, não há se 

falar em incidência da majorante, que visa apenar de forma 

mais severa aquele que causa perigo concreto de lesão à 

vítima.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC 247.392/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, Quinta Turma, julgado em 02/10/2012, DJe 09/10/2012 

- grifei)

No caso concreto, no entanto, a r. sentença condenatória consignou, de 

forma clara, que a arma usada no crime foi encontrada, tendo sido realizado exame que 

comprovou "a possibilidade desta vir a ser utilizada e ofender a integridade física de 

outrem" (fl. 299). Dessa forma, impossível considerar o roubo como simples, com o 

decote da citada qualificadora. 
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Nesse sentido:

HABEAS CORPUS. CRIME CONTRA O PATRIMÔNIO. 

ROUBO MAJORADO. ALEGAÇÃO DE CONSTRANGIMENTO 

ILEGAL. PLEITO PELO REDIMENSIONAMENTO DA 

DOSIMETRIA. EMPREGO DE ARMA. CAUSA ESPECIAL DE 

AUMENTO DE PENA. PERÍCIA. DESNECESSIDADE. 

DEMONSTRAÇÃO DA LESIVIDADE POR OUTROS MEIOS. 

PRETENSÃO DE REGIME INICIAL MAIS BRANDO. 

PENA-BASE FIXADA NO MÍNIMO LEGAL. CIRCUNSTÂNCIAS 

JUDICIAIS FAVORÁVEIS PRESENTES.

INOBSERVÂNCIA DO DISPOSTO NO ART. 33, § 2.º, ALÍNEA 

B, E § 3.º DO CÓDIGO PENAL. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 

718/STF, 719/STF e 440/STJ. POSSIBILIDADE. 

PRECEDENTES.

1. Tomando por orientação os entendimentos reiterados desta 

Corte e do Supremo Tribunal Federal, é firme a interpretação de 

serem dispensáveis a apreensão e a perícia da arma utilizada na 

prática do roubo qualificado, quando, por outros meios, junto ao 

acervo probatório dos autos, fica patente o seu potencial lesivo.

2. No caso concreto, o emprego de artefato capaz de vulnerar 

a integridade da vítima foi demonstrado, tendo por 

fundamentação a elevação do grau de perigo que o envolveu.

(...)

6. Ordem concedida, em parte, para fixar o regime inicial 

semiaberto de cumprimento de pena.

(HC 161.494/SP, Rel. Ministro ADILSON VIEIRA MACABU 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ), Quinta Turma, 

julgado em 04/10/2011, DJe 29/11/2011 - grifei)

Outrossim, ficam prejudicados os pedidos de redução da reprimenda, 

substituição da sanção corporal e fixação de regime aberto, à hipótese, visto que, 

conforme consignado, incabível o decote da qualificadora do emprego de arma de fogo, 

mantida, assim, a condenação do ora recorrente, diante da fundamentação expendida, 

pela prática do delito previsto no art. 157, § 2º, I, c.c o art. 71, do Código Penal, à pena de 6 

(seis) anos, 2 (dois) meses e 20 (vinte) dias de reclusão e ao pagamento de 15 (quinze) 
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dias-multa.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.

Documento: 1274947 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 24/10/2013 Página  9 de 6



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0158526-1 REsp 1.335.604 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10024063052609  10024063052609001  10024063052609002  456063052609

EM MESA JULGADO: 17/10/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MOURA RIBEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ROBERTO DA SILVA CARDOSO
ADVOGADO : VICENTE GARCIA BERGMANN FILHO E OUTRO(S)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ROBERTO DA SILVA CARDOSO
ADVOGADO : VICENTE GARCIA BERGMANN FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Laurita Vaz, Jorge Mussi e Marco Aurélio 

Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1274947 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 24/10/2013 Página  10 de 6


